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Começa discussão da
reforma do Judiciário

O Senado realiza hoje a primeira das cinco sessões de
discussão, em primeiro turno, da reforma do Judiciário.

A proposta teve 105 emendas aprovadas na Comissão de
Justiça e vai ao Plenário com 16 requerimentos de destaque.

PÁGINA 2

Em votação secreta, o Plenário do Senado aprovou ontem a escolha dos diplo-
matas Mário Roiter e Sérgio Barbosa para, respectivamente, exercerem os car-

gos de embaixador do Brasil junto ao Kuwait e à Nova Zelândia. A Comissão de
Relações Exteriores e Defesa Nacional também votou indicação de embaixadores.

PÁGINA 4

Plenário aprova projetos
contra a criminalidade

PÁGINA 3

PÁGINA 8

Aprovada TV a cabo para
o Ministério da Defesa

PÁGINA 12

A Comissão
de Educação

do Senado
discute o

projeto antes
de votá-lo

em caráter
te rminat ivo

Agroindústria
artesanal será
regulamentada

Comissão vai
debater uso

de �pardais�Projeto da Câmara que regulamenta a
elaboração, beneficiamento e
comercialização de produtos

artesanais de origem animal e vegetal
foi aprovado ontem pelo Senado.
O texto vai à sanção presidencial.

PÁGINA 3

Comissão de Serviços de
Infra-Estrutura aprova realização

de audiência para debater o
controle eletrônico de velocidade.

PÁGINA 10

Sociedade deve opinar sobre
recurso genético, dizem técnicos

Audiência na
CAS debateu

inic iat ivas
p a r a

regu lamen ta r
o acesso

a recursos
genéticos

Em audiência pública na Comissão de Assuntos
Sociais, especialistas criticaram a ausência

de representantes da sociedade civil no
Conselho de Gestão do Patrimônio Genético.
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A G E N D AA G E N D A
QUARTA-FEIRA, 19 DE JUNHO DE 2002

PLENÁRIO

14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: Emendas da Câmara ao PDL 1/97 que
susta os efeitos da aprovação do presidente da
República à Nota Conjur/Minfa nº 24 de 1992,
conforme Exposição de Motivos nº 19/92, do
então ministro da Infra-Estrutura; votação, em
primeiro turno, da PEC nº 1/01 que determina a
fixação de limites para gastos com a publicida-
de de obras governamentais; primeira sessão
de discussão, em primeiro turno, da PEC nº 29/
00 que introduz modificações na estrutura do
Poder Judiciário; PLC nº 84/00 que dispõe sobre
a propiciação de consultas às trabalhadoras e
servidoras públicas para atenção integral à saú-
de da mulher; PLC nº 60/01 que institui a Car-
teira Nacional de Saúde da Mulher; PDL nº 34/
93 que aprova o texto da Convenção da Organi-
zação Internacional do Trabalho sobre os povos
indígenas e tribais em países independentes;
PDL nº 164/02 que aprova o texto do Protocolo
de Kyoto à Convenção-Quadro das Nações Uni-
das sobre Mudança do Clima; Parecer nº 541/
02 que dispõe sobre a Indicação nº 3/02, suge-
rindo que a sala de reuniões da Comissão de
Fiscalização e Controle seja denominada Sala
Senador Mário Covas; e PR nº 61/02 que dá o
nome de Mário Covas à sala de reuniões da Co-
missão de Fiscalização e Controle do Senado.

COMISSÕES

9h � Comissão de Assuntos Sociais. Ala Sena-
dor Alexandre Costa � Sala 9

9h30 (11h30, 14h30 e 19h30) � Comissão
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fisca-
lização. Plenário nº 2 do Anexo Luís Eduardo
Magalhães da Câmara dos Deputados

9h30h � Comissão Mista com a finalidade de
apreciar a MP nº 2.151-3, regulamenta o arti-
go 8º do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias (anistiado político). Ala Senador
Alexandre Costa � Sala 13

10h � Comissão de Constituição, Justiça e
Cidadania. Ala Senador Alexandre Costa �
Sala 3

10h � CPI das ONGs. Ala Senador Alexandre
Costa � Sala 9

11h30 � Comissão de Fiscalização e Controle.
Ala Senador Nilo Coelho � Sala 6

14h � Comissão Mista de Controle das Ativida-
des de Inteligência. Plenário nº 1 do Anexo II
da Câmara dos Deputados

17h30 � Comissão de Serviços de Infra-Es-
trutura. Ala Senador Alexandre Costa � Sala
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O Plenário do Senado tem, hoje,
a primeira sessão de discussão da
proposta de emenda à Constitui-
ção (PEC) para modernização da
Justiça, dentro da reforma do
Poder Judiciário. O projeto, que
dá ao cidadão o poder de partici-
par da instauração dos procedi-
mentos legais em caso de corrup-
ção do juiz, teve parecer favorá-
vel da Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ), relata-
do por seu presidente, senador
Bernardo Cabral (PFL-AM).

A matéria, que será submetida
ao primeiro turno de votação no
Senado, teve 105 emendas apro-
vadas na CCJ e vai ao Plenário com
16 requerimentos de destaques.
A reforma do Judiciário é consi-
derada pelo presidente da Casa,
senador Ramez Tebet, como das
mais importantes em tramitação
no Legislativo. Se aprovada no se-

gundo turno com as
emendas introduzidas no
Senado, a matéria volta à
Câmara dos Deputados.

SUS
A ordem do dia da ses-

são de hoje traz também
projeto que institui, no
Sistema Único de Saúde,
a Carteira Nacional de
Saúde da Mulher. Este
documento identificará
o serviço de saúde usa-
do pela portadora, assim
como o profissional que
a atende. A proposição espera
melhorar os procedimentos de
prevenção e controle do câncer
ginecológico e do câncer de ma-
ma. Se aprovada como veio da Câ-
mara, a proposta vai à sanção pre-
sidencial.

Outro projeto sobre a saúde da
mulher trata de propiciar consul-

Reforma do Judiciário começa a
ser discutida hoje pelo Plenário
Proposta, que teve 105 emendas aprovadas na Comissão de Constituição e Justiça, é

considerada pelo presidente da Casa, Ramez Tebet, uma das mais importantes em tramitação

tas às trabalhadoras e servidoras
públicas, para atenção integral à
saúde da mulher. A CCJ aprovou
substitutivo ao texto oriundo da
Câmara dos Deputados, apresen-
tado pelo senador Sebastião Ro-
cha (PDT-AP). A Comissão de As-
suntos Sociais (CAS) aprovou o
substitutivo da CCJ, seguindo pa-

Comissão quer esclarecer irregularidade nas privatizações
A Comissão de Fiscalização e
Controle (CFC) deve votar, na
reunião de hoje, dois
requerimentos solicitando
depoimentos de autoridades
para esclarecer possíveis
irregularidades nas
privatizações. A senadora
Heloísa Helena (PT-AL) quer
que a comissão ouça as
explicações do candidato a
presidente pelo PSDB, senador
José Serra (SP), e também do
empresário Gregório Marin
Preciado, casado com uma
prima de Serra. Seu
requerimento tem por base
reportagens publicadas pelo
jornal Folha de S. Paulo.
Já o senador Romero Jucá
(PSDB-RR) pediu que sejam
convidados o deputado Aloizio

Mercadante (PT-SP) e dois ex-
diretores da Previ, Humberto
Diniz e Antonio Nogueirol. O
senador quer que eles
esclareçam a participação do
deputado na privatização da
Companhia Vale do Rio Doce. O
requerimento de Jucá baseia-se
em reportagens publicadas pelo
jornal O Globo, segundo o qual
o deputado esteve por duas
vezes com os diretores da Previ
objetivando influir na
composição do consórcio a ser
formado para ingressar no
leilão de privatização da
Companhia Vale do Rio Doce.
Outro requerimento, do
senador Moreira Mendes (PFL-
RO), solicita que o diretor do
Departamento de Pesca e
Aqüicultura do Ministério da

recer da senadora Marluce Pin-
to (PMDB-RR). A matéria volta à
Câmara dos Deputados, caso o
substitutivo seja aprovado.

PUBLICIDADE
Outra matéria em destaque

hoje é a PEC que limita os gastos
em publicidade de obras gover-
namentais do Poder Executivo,
de autoria do senador Roberto
Saturnino (PT-RJ). O relator da
matéria na CCJ, senador José
Agripino (PFL-RN), apresentou
substitutivo à proposta original.

O Plenário vota ainda, entre
outros itens, os decretos legisla-
tivos que aprovam a convenção
da Organização Internacional do
Trabalho sobre povos indígenas
e tribais em países independen-
tes; e o texto do Protocolo de
Kyoto à Convenção-Quadro das
Nações Unidas sobre a Mudança
de Clima no Planeta.

Agricultura e Abastecimento,
Gabriel Calzavara de Araújo,
preste depoimento com
respeito a denúncias
publicadas na imprensa sobre
irregularidades em projetos

Jucá pede audiência sobre privatização da Vale do Rio Doce e
Heloísa quer esclarecer denúncias sobre atuação de empresário

 Presidente da CCJ, Bernardo Cabral relatou
proposta de emenda à Constituição
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de pesca no Nordeste.
Completam a pauta da CFC
outros cinco itens sobre
auditorias e inspeções
realizadas pelo Tribunal de
Contas da União (TCU).
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Em segundo turno, o Senado
aprovou ontem dois projetos al-
terando o Código de Processo
Penal para tornar mais rigorosa a
atuação do Estado contra o cri-
me. O primeiro projeto altera o
código nos artigos referentes ao
interrogatório do acusado e à de-
fesa efetiva. Pelo texto, o juiz po-
derá interrogar o preso perigoso
no presídio onde ele se encontra.

Outra alteração determina que
o silêncio do acusado, durante o
interrogatório, não poderá preju-
dicar a sua defesa. Hoje, o código
permite que o réu não responda
a perguntas formuladas pelo juiz,
mas prevê que o silêncio prejudi-

A união dos 81 senadores em
torno de uma pauta com os pro-
jetos mais importantes na área de
segurança pública foi sugerida
ontem pelo senador Ney Suassuna
(PMDB-PB), que manifestou sua
indignação com a violência que
domina o Rio de Janeiro. �Temos
que fazer andar o país. Só se
muda essa situação através da
educação e da justiça, que igua-
lam todos�, afirmou.

Para Suassuna, os brasileiros
estão dominados por atavismos �
que ele resumiu em frases como
�é preciso ter um diploma�; �se
não tem um feitor o trabalho não
anda�; �o produto estrangeiro é

Projeto de iniciativa do gover-
no alterando as normas para a
remoção de titulares de cartórios
de notas e de registros foi apro-
vado ontem pelo Plenário do Se-
nado. Atualmente, as vagas de
tabeliães e oficiais de registros
são preenchidas alternadamen-
te, dois terços por concurso pú-
blico de provas e títulos e um ter-
ço por concurso de remoção, de
provas e títulos.

O texto aprovado, que agora
vai à sanção presidencial, muda
a parte que trata da remoção,
para retirar a exigência do con-
curso de provas. De acordo com
o texto aprovado, quando se tra-
tar de remoção, ou seja, o pre-
enchimento de um terço das va-
gas, só ocorrerá o concurso de
títulos. O Plenário entendeu que
esses tabeliães já são titulares de
outros cartórios e, portanto, não
precisam fazer provas para ser
removidos.

O Senado decidiu ontem modi-
ficar o Código de Trânsito Brasi-
leiro (CTB) e reduzir as exigências
para quem conduz trailers e mo-
tor-casas. Passa a ser exigida a ca-
tegoria B (requerida na condução
de veículos leves) para os condu-
tores de motor-casas cujo peso ul-
trapasse seis toneladas e não ex-
ceda oito lugares. Atualmente o
CTB exige habilitação na catego-
ria D para esses motoristas, a mes-
ma para quem dirige profissional-
mente ônibus em linhas urbanas e
interestaduais.

Para os condutores de trailers,
o projeto libera as categorias B, C
e E, com gradação conforme o

O Senado aprovou ontem
projeto oriundo da Câmara que
regulamenta a elaboração, be-
neficiamento e comercialização
de produtos artesanais de ori-
gem animal e vegetal. O projeto,
que agora vai à sanção presiden-
cial, define a agroindústria ar-
tesanal como o lugar onde se
processa a transformação de
produtos de origem animal, ve-
getal e microbiano, elaborado
em pequena escala, como quei-
jo e iogurte.

Pela proposta aprovada, os ali-
mentos produzidos pelas indús-
trias artesanais obedecerão às

Senado aprova projetos para atacar o crime
São duas propostas que alteram o Código de Processo Penal a fim de tornar mais rigorosa a atuação do Estado no

combate à criminalidade. Entre as mudanças, destaca-se possibilidade de o juiz interrogar na cadeia o preso perigoso
ca sua defesa. O projeto determi-
na que o acusado deverá ser per-
guntado sobre o seu patrimônio e
rendimento, para habilitar a Jus-
tiça a fixar o valor do dia-multa,
na condenação do réu, e analisar
eventual prova de enriquecimen-
to ilícito.

O segundo projeto aprovado
promove uma reformulação do
tribunal do júri. Foi ampliado o
prazo de debates entre acusação
e defesa, a requerimento de qual-
quer das partes, em causas com-
plexas sujeitas ao tribunal do júri.
O projeto estabelece também que
as partes poderão fazer pergun-
tas diretamente ao acusado.

De acordo com o projeto, as
testemunhas serão interpeladas
primeiramente pelas partes e, só
depois, pelo juiz. As absolvições
obtidas no tribunal do júri, esta-
belece o projeto, não terão eficá-
cia no cível. Portanto, o réu ab-
solvido no processo penal pode-
rá ser processado na área cível
para cobrir eventuais prejuízos.

Aprovados em segundo turno,
os dois projetos voltam à Comis-
são Mista de Segurança Pública
para receber a redação final. Apro-
vada a redação final pelo Plená-
rio do Senado, as matérias seguem
para exame pela Câmara dos De-
putados.

melhor que o nacional� �, que re-
sultaram em pouca capacidade de
indignação social e política.

� Todos nós somos responsá-
veis pelo status quo que vivemos.
Temos expulsado os turistas es-
trangeiros do Rio de Janeiro e de
outras metrópoles. A mídia, ao in-
vés de falar das maravilhas do Rio
de Janeiro, tem que falar das suas
mazelas, porque são o dia-a-dia
dos cariocas �  avaliou.

Já para Jefferson Péres (PDT-
AM), o que acontece no Rio de
Janeiro �é o exemplo vivo da in-
competência dos nossos gover-
nos�. Segundo ele, a capital cario-
ca deveria estar recebendo de 10

a 20 milhões de turistas ao ano,
mas não recebe porque o estado
deixou que o crime organizado
ocupasse os morros. �Por que o
estado não ocupou os morros com
escolas, hospitais e delegacias?
Por que não fez isso ainda?�

peso e número de lugares dispo-
níveis. O CTB em vigor exige habi-
litação na categoria E, a mesma
dos condutores de carretas.

A categoria E só vai ser exigida
se o trailer pesar mais de seis to-
neladas, ou se a lotação exceder
oito lugares. A medida vai benefi-
ciar turistas que rebocam trailers,
pois eles poderão tracionar esses
veículos com habilitação até na ca-
tegoria B, uma vez que a grande
maioria deles tem peso inferior a
três toneladas.

Aprovado em votação simbóli-
ca, o projeto ainda volta ao Ple-
nário para ser votado em turno
suplementar.

A exigência para o primeiro in-
gresso na atividade continua sen-
do por concurso público de pro-
vas e títulos. A mudança aprova-
da só atinge a remoção, retirando
o concurso de provas, mas man-
tendo o de títulos.

Relator do projeto na Comissão
de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, o senador Gerson Camata
(PMDB-ES) apresentou em Plená-
rio parecer contrário a emendas
apresentadas pelos senadores
José Eduardo Dutra (PT-SE) e Tião
Viana (PT-AC).

Os senadores Eduardo Suplicy
(PT-SP) e Heloísa Helena (PT-AL)
manifestaram-se contra o proje-
to, dizendo que ele não pode eli-
minar o concurso para os casos
de remoção. A senadora reco-
mendou ao Plenário que não es-
quecesse os princípios de legali-
dade, impessoalidade e morali-
dade que devem reger a adminis-
tração pública.

recomendações da Organização
Mundial da Saúde e, quanto mais
risco houver para a saúde públi-
ca, maiores serão as exigências
para a produção do alimento. O
projeto exige ainda o controle sa-
nitário dos rebanhos e campos de
produção que geram a matéria-
prima, a limpeza das instalações e
a proibição de poluir o meio am-
biente.

As pessoas que produzem es-
ses alimentos deverão ser treina-
das e portar carteira de saúde,
além de trabalhar uniformizadas.
As empresas constituídas para
processar esses alimentos deve-

rão ser registradas no órgão es-
tadual responsável pela defesa
sanitária animal e vegetal.

O objetivo do projeto é disci-
plinar a produção artesanal para
facilitar a legalização dos peque-
nos produtores rurais, atual-
mente com dificuldades de in-
serção no mercado. Segundo o
autor do projeto, deputado Ja-
ques Wagner (PT-BA), muitos es-
tabelecimentos operam sem re-
gistro, comercializando alimen-
tos sem inspeção sanitária e sem
garantia de qualidade, o que co-
loca em risco a saúde dos con-
sumidores.

Ney Suassuna sugere
união contra a violência

Produção de alimento artesanal
deverá garantir qualidade

Ney Suassuna: �Temos expulsado
os turistas estrangeiros do Rio de

Janeiro e de outras metrópoles�

Remoção de tabeliães
ganha novas normas

Menos exigências para
condutores de �trailers�

 Gerson Camata,
relator, apresentou em

Plenário parecer
contrário a emendas

de senadores
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As exportações maranhenses
deverão experimentar grande
crescimento este ano, a partir de
iniciativas adotadas no âmbito da
Câmara de Comércio e Indústria
Brasil-China, segundo previsões
feitas pelo senador Edison Lobão
(PFL-MA), ao anunciar os primei-
ros resultados concretos obtidos
pelo esforço dos dois países.

A partir de ações promovidas
por aquela entidade, segundo
Lobão, o estado do Maranhão aca-
ba de exportar para a Índia o pri-
meiro carregamento de castanha
de caju, de 1.500 toneladas, o que
mostra que as atividades da câ-
mara vão facilitar o comércio do
Brasil com toda a Ásia.

Lobão disse que os importado-
res indianos já depositaram duas
cartas de crédito no Banco do
Brasil, uma de US$ 495 mil e outra
de US$ 247,5 mil, antecipando-se
ao embarque do lote de castanhas,
que será feito pelo porto de Ita-
qui, em São Luís. As castanhas
maranhenses foram produzidas
na região de Barreirinhas, partin-
do de investimentos conjuntos de

Maranhão já exporta como resultado
de aliança Brasil-China, afirma Lobão

Senador anuncia que estado acaba de vender para a Índia o primeiro carregamento de castanha
de caju, demonstrando que câmara de comércio vai facilitar o comércio com países asiáticos

brasileiros e chineses.
O senador destacou que os chi-

neses já mostraram interesse em
importar do Maranhão sementes
de girassol, pescado, café, frutas
e soja. O vice-presidente binacio-
nal e presidente regional da Câ-
mara Brasil-China, Clineu Coelho
Filho, informou, segundo Lobão,
que estão sendo feitos levanta-
mentos para concluir negócios
envolvendo esses produtos.

O Maranhão também deve en-
viar ainda este mês a Xangai �

anunciou o senador � uma mis-
são comercial a fim de identificar
novas parcerias empresariais. Lo-
bão lembrou que recentemente
foi realizada, naquela cidade chi-
nesa, a Brasil-China Trade Fair,
que contou com a participação de
112 empresários brasileiros.

O Senado aprovou requerimento de pesar
pelo falecimento de Antônio Tebet, irmão do
presidente da Casa, Ramez Tebet, ocorrido
segunda-feira, em Mato Grosso do Sul. Se-
rão enviadas condolências à família.

Ao encaminhar o requerimento em nome
das bancadas do Pará e do Amazonas, o
senador Luiz Otávio (PPB-PA) afirmou que
o acontecimento deixa de luto o Senado e
Mato Grosso do Sul. Ele disse reconhecer a
dificuldade da superação da perda, mas
manifestou a sua certeza de que o senador
Ramez Tebet encontrará em sua família a
resignação e o consolo.

O líder do governo, Artur da Távola
(PSDB-RJ), ao falar em nome do presiden-
te Fernando Henrique e em seu próprio,
manifestou tristeza pelo falecimento do
irmão de Ramez Tebet, lembrando haver,
entre irmãos, sentimento de mútua prote-
ção que faz aumentar a sensação de perda.

Em nome do PFL, Romeu Tuma (SP) apre-
sentou suas condolências. Representando o
PMDB, Maguito Vilela (GO) manifestou seu
pesar e solidariedade. Presidindo a ses-
são, o vice-presidente do Senado, Edison
Lobão (PFL-MA), associou-se à dor de Ra-
mez Tebet, manifestando a esperança de
que ele encontre conforto no Evangelho.

Em votação secreta, o Senado
aprovou ontem os nomes dos di-
plomatas Mário da Graça Roiter,
para exercer o cargo de embaixa-
dor do Brasil junto ao Estado do
Kuwait, e Sérgio Barbosa Serra,
para representar o Brasil junto à
Nova Zelândia. Os dois foram apro-
vados por 43 votos a favor, oito
contra e uma abstenção. A apro-
vação das indicações será agora
comunicada ao presidente da Re-
pública.

Na mesma sessão, o Senado
aprovou requerimento do se-
nador Roberto Saturnino (PT-
RJ) para o encaminhamento de
moção de repúdio contra o
uso de armas de destruição em
massa. Foi decidido que será
enviado aos parlamentares da
Índia e do Paquistão um apelo
da Comissão de Relações Exte-
riores e Defesa Nacional do Se-
nado para que os conflitos en-
tre os dois países sejam resol-
vidos pacificamente, sem guer-
ra e sem cogitar o uso de ar-

Plenário pede paz e acolhe embaixadores
mas atômicas.

O senador Eduardo Suplicy (PT-
SP) louvou a iniciativa de Satur-
nino, invocou a doutrina da não-
violência, pregada por Mahatma
Gandhi, e pediu que prevaleça a
paz. Em seguida, ele leu o poema
A Bomba, de Carlos Drummond
de Andrade.

COMISSÃO
Quatro diplomatas indicados

para representar o Brasil como
embaixadores tiveram seus nomes

Lobão disse que os produtores
maranhenses de frutas, principal-
mente de banana e abacaxi, estão
otimistas com a possibilidade de
vender para a China. Ele ressal-
tou os esforços que vêm sendo
feitos pelos maranhenses para
modernizar o porto de Itaqui.

Edison Lobão: produtores de
frutas estão otimistas com

perspectiva comercial

A Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional aprova indicações de
embaixadores e audiência para debater cooperação com o Uruguai

aprovados ontem pela Comissão
de Relações Exteriores e Defesa
Nacional (CRE). A decisão final de-
pende ainda de votação em Ple-
nário. Para a embaixada do Brasil
em Honduras foi indicado Sérgio
Luiz Pereira Bezerra Cavalcanti.
Para acumular a representação do
Brasil junto à República da Albânia
foi indicado o atual embaixador
brasileiro na Itália, Ângelo Andréa
Matarazzo.

O  embaixador brasileiro na  Chi-

na, Affonso Celso de Ouro Preto,
também foi indicado para acumu-
lar o cargo de embaixador junto à
República Popular Democrática da
Coréia. Para a embaixada brasilei-
ra na Malásia foi indicado o diplo-
mata Edgard Telles Ribeiro.

A comissão aprovou ainda re-
querimento da senadora Emilia
Fernandes (PT-RS) para a realiza-
ção de audiência pública, em con-
junto com a Comissão Mista do
Mercosul, com o objetivo de de-

bater uma nova agenda de co-
operação e desenvolvimento
fronteiriço entre Brasil e Uru-
guai. Emilia sugeriu que sejam
convidados o subsecretário-ge-
ral de Política Bilateral, embai-
xador Gilberto Vergne Sabóia; o
diretor de Assuntos Internacio-
nais da Secretaria de Desenvol-
vimento do Rio Grande do Sul,
Ricardo Schaefer; o embaixador
do Uruguai no Brasil, Agustín
Espinosa; e o cônsul-geral do
Uruguai em Porto Alegre, Oscar
Demaria.

Senado aprova
pesar pela morte
de Antônio Tebet

Arlindo presta
homenagem a
Álvaro Campos

O senador Arlindo Porto (PTB-MG)
homenageou a memória do advogado
Álvaro Álvares da Silva Campos, ir-
mão do senador Lauro Campos (PDT-
DF), morto em 5 de abril. Álvaro Cam-
pos, advogado militante por 53 anos,
foi consultor-geral do Ministério da
Educação e Cultura e do Ministério da
Saúde no governo Juscelino Kubits-
chek, um dos fundadores da Funda-
ção Educacional do Distrito Federal e
um dos autores do Código Sanitário
Brasileiro.

Conforme Arlindo Porto, Álvaro
Campos nasceu em Paracatu (MG) e,
mesmo tendo projeção nacional como
jurista, manteve o vínculo com a ci-
dade natal durante toda a vida. Antes
de assumir a Consultoria Geral dos
Ministérios da Saúde e da Educação e
Cultura, foi secretário de Agricultura,
Indústria e Comércio de Minas Ge-
rais, em 1954. Foi também jornalis-
ta até 1955, trabalhando no jornal
Tribuna de Minas.

O senador Lauro Campos agradeceu
a Arlindo Porto pela homenagem ao
irmão.

� Não tinha antes feito qualquer
referência ao passamento de meu ir-
mão, acho que morrer é algo natural,
mas, por outro lado, a separação para
os que ficam deixa vácuo impreen-
chível � disse Lauro Campos.
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O deputado Paulo Gouvêa (PFL-
RS), membro da Comissão Parla-
mentar Conjunta do Mercosul,
está convicto de que as medidas
protecionistas recentemente
adotadas pelo governo norte-
americano, e que alcançam o Bra-
sil, podem ser atenuadas. A avali-
ação consta de relatório sobre a
visita que Gouvêa e o senador
Amir Lando (PMDB-RO) fizeram
a Washington neste mês, repre-
sentando a comissão.

Apresentado à comissão on-
tem, o relatório é resultado de mis-
são que obteve bons resultados e
propiciou melhor entendi-
mento das posições do Bra-
sil e dos Estados Unidos so-
bre comércio exterior, con-
forme disse o senador Ro-
berto Requião (PMDB-PR),
presidente da Comissão do
Mercosul.

� Parte dos produtos de
aço brasileiros já está em
processo de se tornar exce-
ção à regra de sobretaxas.
Acredito, também, que os Es-
tados Unidos podem aceitar
compensações que vierem
a ser determinadas pela Or-

ganização Mundial do Comércio, tão
logo se concluam as eleições de no-
vembro � afirmou Paulo Gouvêa.

Ainda conforme o deputado, as
autoridades norte-americanas jus-
tificaram as contradições dos Esta-
dos Unidos, que pregam o livre co-
mércio exterior de um lado, mas ao
mesmo tempo adotam práticas pro-
tecionistas. Essa incoerência foi atri-
buída ao momento psicológico do
país, à proximidade das eleições
norte-americanas de novembro e
aos balizamentos impostos pelo
combate ao terrorismo.

Em três dias de visita a Washing-

Comissão Parlamentar Conjunta do Mercosul tomou conhecimento dos
resultados da visita de delegação parlamentar brasileira a Washington

A senadora Emilia Fer-
nandes (PT-RS) protestou
ontem contra a atitude do
governo Fernando Henri-
que Cardoso � a seu ver
apressada � de negociar a
adesão do Brasil à Área de
Livre Comércio das Améri-
cas (Alca) sem informar de-
vidamente a população bra-
sileira. �O governo quer fa-
zer crer que não existe uma
proposta coesa e bem arti-
culada de acordo, mas ape-
nas um conjunto heterogê-
neo de propostas. Isso não
é verdade�, garantiu.

Na Comissão Parlamentar
Conjunta do Mercosul, lembrou
a senadora, está em discussão
proposta de realizar um referen-
do popular para aprovar os ter-
mos da adesão do Brasil à Alca.
A questão está em discussão há
meses e não avança porque a
base parlamentar do governo
não permite, disse.

Segundo Emilia, há capítulos
em que a maioria dos pontos já
está negociada, como o capítu-

Emilia: Alca avança mais do que o governo diz
Segundo a senadora, Executivo quer fazer crer que não existe uma proposta coesa e bem articulada de acordo, mas
há capítulos em que a maioria dos pontos já está negociada. Ela defende referendo popular sobre a adesão do Brasil

lo sobre investimentos, acesso a
mercados, solução de contro-
vérsias, direitos de propriedade
intelectual e defesa da concor-
rência. �A Alca já se encontra
em fase de resolver as diferen-
ças existentes, estando, portan-
to, em estágio bem mais avança-
do do que se divulga. Para quem
deseja a Alca, as coisas estão
bem�, afirmou.

A votação do projeto na Co-
missão Mista do Mercosul � in-

O texto de acordo internacional
para a construção de uma ponte so-
bre o Rio Oiapoque, que separa o
Brasil da Guiana Francesa, foi apro-
vado ontem pelo Senado. Para co-
ordenar as decisões relativas à
concretização do empreendimento,
o acordo prevê a formação de uma
comissão bilateral, composta por re-
presentantes dos ministérios com-
petentes dos dois países e de repre-
sentantes do estado do Amapá e da
Guiana Francesa.

A obra será custeada pelos gover-
nos do Brasil e da França, estando
prevista a possibilidade de financia-
mento por parte de agências inter-
nacionais de crédito. Segundo a ex-
posição de motivos do governo, es-
pecificamente no que se refere ao
lado brasileiro, a construção da
ponte está contemplada no Progra-
ma Corredor Fronteira Norte do Pla-
no Plurianual de Investimentos
(PPA). A decisão do Plenário agora
vai à promulgação.

Aprovado acordo para ponte
entre Brasil e Guiana Francesa

Ademir aponta perdas brasileiras
no comércio com Estados Unidos

Emilia atribui ao governo Fernando Henrique
a culpa pela especulação com o dólar

Texto de acordo internacional para a construção de uma ponte
sobre o Rio Oiapoque obteve aprovação no Plenário do Senado

Para Ademir, governo
acreditou no �esperto�

discurso liberal dos EUA

terrompida na reunião de
ontem diante do início das
votações no Plenário do
Senado, que regimental-
mente têm preferência �
deverá ocorrer na próxima
terça-feira, informou Emi-
lia. Ela argumentou que,
caso o governo tenha con-
vicção do acerto de seu
posicionamento em rela-
ção às negociações sobre
a Alca, não haverá por que
obstruir a realização do
referendo.

Ao finalizar seu pronun-
ciamento, Emilia protestou

contra a tentativa do governo
de responsabilizar o crescimen-
to da candidatura de Luiz Inácio
Lula da Silva pela alta do dólar.
�É ao governo Fernando Henri-
que que cabe a culpa pela espe-
culação sobre o dólar. O palia-
tivo que encontrou para con-
tornar a situação, buscando re-
cursos em novos saques ao FMI,
representa mais recursos que
terão de ser pagos, no futuro,
pelo povo brasileiro�, advertiu.

ton, a delegação brasileira e par-
lamentares da Argentina e do
Uruguai discutiram com as auto-
ridades norte-americanas a cri-
se da Argentina e as perspectivas
das negociações para adesão à
Área de Livre Comércio das Amé-
ricas (Alca).

�  Os parlamentares brasilei-
ros, argentinos e uruguaios fize-
ram questão de dizer que a ade-
são à Alca somente será aceita
em seus países se houver um en-
tendimento de que o organismo
será bom para todos  � registrou
Paulo Gouvêa em seu relatório.

Protecionismo americano pode ser atenuado

O senador Ademir
Andrade (PSB-PA)
recorreu a dados so-
bre as relações co-
merciais entre Brasil e
Estados Unidos para
criticar o governo
Fernando Henrique,
chamado por ele de
�menino bom� que
acreditou no �esper-
to� discurso liberal
norte-americano.

Segundo Ademir, os resultados
da política de abertura comercial
promovida pelo governo FHC teriam
invertido a auto-avaliação nacional
de que o brasileiro �é esperto, de-
sembaraçado, safo. Pelo jeito, os Es-
tados Unidos estão nos dando ver-
dadeira aula de malandragem�.

� Tudo em troca de um bom lu-
gar na mesa da cozinha adjacente à
sala onde se realiza o banquete en-
tre as potências hegemônicas � ob-
servou o senador.

Com base em dados do Ministé-

rio das Relações Ex-
teriores, Ademir res-
saltou que as tarifas
de importação dos
Estados Unidos para
os 20 produtos mais
exportados pelo Bra-
sil em 2001 atingiram
média de 39,1%, para
média de 12,9% pra-
ticados pelo Brasil
sobre os 20 produtos
mais exportados pe-
los EUA.

� Completamos mais de uma dé-
cada com dificuldades na balança
comercial, de seguidos déficits, de
dependência dos capitais estrangei-
ros para fechar o balanço de paga-
mentos. Vendemos pouco aos ou-
tros e sofremos todo tipo de barrei-
ras, enquanto nos abrimos mais e
mais às mercadorias estrangeiras.
Bom para outros, ruim para nós, na
medida em que mantemos enormes
déficits no comércio bilateral com
os Estados Unidos � avaliou.
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O senador Lúcio Alcântara (PSDB-
CE) registrou ontem o desenvolvi-
mento, no Ceará, de projeto com
objetivo de estimular o jovem a par-
ticipar da vida política, realizado em
parceria pelo jornal O Povo, o Uni-
cef, o Instituto Juventude Contem-
porânea e a TV Jangadeiro. Ele res-
saltou a importância da iniciativa,
afirmando que sem política não há
nada: nem democracia, nem ordem,
nem cidadania.

� Todo movimento que diz que
política não deve ser considerada é
antidemocrático, contra a cidada-
nia � afirmou o senador.

O projeto busca, disse Alcântara,

Senador aponta edição de medida provisória como resultado mais
significativo da CPI que investigou a administração esportiva no país

levar os estudantes a
se interessarem pelos
assuntos que os cer-
cam e a se expressa-
rem a respeito. Le-
vando o jovem a par-
ticipar, os responsá-
veis pelo projeto dão
a ele possibilidade de
realizar mudanças,
acredita o senador.

Alcântara explicou
que o projeto primeiro estimulou o
alistamento eleitoral de jovens en-
tre 16 e 18 anos. Na segunda fase,
deve ser traçado o perfil do adoles-
cente, especialmente do Ceará. Em

seguida, será realiza-
da pesquisa de opi-
nião junto a essa ca-
mada da população.

O projeto realizará
ainda um festival de
arte participativa. Os
jovens produzirão
poesia e jornais, tro-
carão experiências e
discutirão temas co-
mo sexualidade, gra-

videz e primeiro emprego. Por últi-
mo, serão discutidos temas da polí-
tica e haverá uma eleição simulada,
cujo resultado não será divulgado
para não influenciar o voto efetivo.

Para Álvaro, MP confere transparência
e responsabilidade à gestão do futebol

O senador Ante-
ro Paes de Barros
(PSDB-MT) afirmou
só ser possível enten-
der como �demons-
tração daquele mais
rasteiro corporati-
vismo de que os polí-
ticos somos acusa-
dos� a decisão da Me-
sa da Câmara dos De-
putados de arquivar
processo indicando a cassação do
mandato do deputado Eurico Mi-
randa (PPB-RJ) por quebra de de-
coro parlamentar, conforme pedia

Antero: corporativismo barra processo contra Eurico
representação envia-
da pela comissão par-
lamentar de inquéri-
to do Senado que
apurou irregulari-
dades cometidas por
dirigentes do futebol.

Para o senador, a
cultura brasileira mu-
dou e não mais vê na
figura do malandro o
herói nacional. O im-

peachment sofrido pelo ex-presi-
dente Fernando Collor marcou o
início dessa nova época, observou.

� Quem não percebeu essa mu-

O senador Sérgio
Machado (PMDB-CE)
aplaudiu a decisão do
governo de elaborar
o Plano Nacional de
Direitos Humanos,
com o objetivo de
propiciar a inclusão
social de milhões de
brasileiros que ainda
se encontram margi-
nalizados. O plano,
observou, inclui políticas voltadas
para as minorias e para as vítimas
de violência doméstica e de traba-
lhos forçados e, entre outras medi-
das, estabelece a reserva de 20% das
vagas no serviço público para mu-
lheres, negros e portadores de defi-
ciência física.

Sérgio Machado destacou, entre
as iniciativas, o lançamento da Cam-
panha Educativa sobre Ações Posi-
tivas na Área da Pessoa Portadora
de Deficiência Física, a ser veicula-
da em rádio e televisão. A finalida-
de, observou, é romper com o es-
tigma de que portadores de defici-

dança deverá sofrer alguma con-
seqüência. A surpresa, quem sabe,
aparecerá nas eleições � disse.

Antero salientou que Eurico Mi-
randa foi acusado, nas investigações
da CPI, de envolvimento em caixa 2,
manutenção de contas bancárias
secretas no exterior, fraudes con-
tra a Previdência e sonegação fis-
cal, entre outros crimes. Mas foi o
comportamento do deputado du-
rante os trabalhos da CPI que justi-
ficou o pedido de cassação do man-
dato, informou, acrescentando que
Eurico tentou, de várias maneiras,
obstruir os trabalhos da comissão.

Sérgio Machado destaca
plano de inclusão social

A estrutura e a organização da
Advocacia Geral da União (AGU),
criada em 1993, foram elogiadas
pelo senador Romero Jucá (PSDB-
RR). Para ele, o desempenho da
instituição durante os dois gover-
nos de Fernando Henrique Car-
doso permitiu que a União viabi-
lizasse as políticas de governo em
várias áreas, �inclusive reprimin-
do a indústria de megaindeniza-
ções em prejuízo da União�. Ao
adotar a prática de editar súmulas
administrativas, a AGU também
tornou possível unificar os pro-
cedimentos dos órgãos governa-
mentais, assinalou o senador.

Por esses resultados, Jucá
cumprimentou os advogados-
gerais Geraldo Quintão, agora
ministro da Defesa, e Gilmar Men-
des, cujo nome foi recentemen-
te aprovado pelo Senado para
assumir o cargo de ministro do
Supremo Tribunal Federal. Indi-
cado pelo presidente da Repú-
blica como novo advogado-geral,
José Bonifácio Lafayette de An-
drada manterá a excelência da
instituição, acredita o senador.

A AGU, assinalou Jucá, é o ór-
gão que representa a União ju-
dicial e extrajudicialmente, além
de exercer funções de consul-
toria e assessoramento ao Po-

ência são inadequa-
dos para o mercado
de trabalho.

Para o senador, a
campanha vem em
boa hora, porque
ainda existe um mito,
�mesclado de desin-
formação e carrega-
do de boa dose de
preconceito�, de que
a pessoa portadora

de deficiência deve ficar isolada e
de certa forma excluída, como se
não tivesse contribuição a dar. A seu
ver, isso não é verdade, já que os
deficientes são capazes de estudar
e trabalhar.

� A campanha fará com que essa
situação se modifique. Os nossos
olhares e as nossas consciências,
certamente, compreenderão me-
lhor a realidade diferenciada vivida
por milhões de brasileiros portado-
res de deficiência física � observou
Machado, registrando que cerca de
24 milhões de brasileiros são porta-
dores de alguma incapacidade.

AGU permite viabilização de
políticas do governo, diz Jucá

der Executivo. Cabe ao advoga-
do-geral representar a adminis-
tração federal junto ao STF, de-
fendendo a União nas ações di-
retas de constitucionalidade,
acrescentou. Os vários órgãos
da AGU respondem por essas
atribuições: a Procuradoria Ge-
ral da União representa a União
em cerca de 1 milhão de pro-
cessos, enquanto a Procurado-
ria Geral da Fazenda Nacional
atua nas áreas fiscal e tributá-
ria, com 4 milhões de processos
atualmente.

Outro órgão da AGU no âmbito
contencioso é a Coordenadoria
de Ações de Recomposição do
Patrimônio da União, �com a mis-
são de colaborar nas ações de re-
cuperação do patrimônio e na co-
brança de créditos, especialmen-
te daqueles decorrentes de con-
denações do Tribunal de Contas
da União�, destacou o senador.

No quesito modernização, Jucá
ressaltou a importância da cria-
ção dos juizados especiais fede-
rais, por terem facilitado o aces-
so à Justiça aos menos favoreci-
dos, �que agora podem mover
ações contra a União em proces-
sos rápidos, marcados pela ora-
lidade, simplicidade, economia e
celeridade�.

Antero diz que Eurico
tentou obstruir trabalhos

da CPI do Futebol

Sérgio Machado ressalta
medidas voltadas para

deficientes físicos

Álvaro espera crescimento do
futebol com nova legislação

Alcântara elogia projeto
cearense de incentivo

à participação dos jovens

Alcântara defende presença do jovem na política

O senador Álvaro Dias (PDT-
PR) destacou em Plenário, on-
tem, a importância da medida
provisória (MP) assinada na úl-
tima sexta-feira pelo presiden-
te da República, Fernando Hen-
rique Cardoso, estabelecendo a
lei de responsabilidade para o
futebol. �É sem dúvida o resul-
tado mais significativo da CPI
do Futebol�, disse o senador,
que presidiu a comissão de in-
quérito no Senado Federal. Álva-
ro Dias ressaltou que projeto en-
caminhado pela comissão à Câma-
ra dos Deputados poderia trami-
tar lentamente, daí a importância
e necessidade da MP.

A medida, explicou o parlamen-
tar, confere transparência, exige
fiscalização rigorosa e estabelece
a responsabilização civil e crimi-
nal com responsabilidades defini-

das para os dirigentes desporti-
vos. Também segundo o texto, in-
tegrantes dos clubes poderão pe-
dir ao Ministério Público a desti-
tuição de dirigentes que não esti-
verem cumprindo com suas res-
ponsabilidades.

Álvaro Dias observou que o fu-
tebol é atividade econômica que
pode contribuir mais com o país,
o que, acredita, deverá ocorrer

com a nova legislação. O senador
informou que o futebol gera em
todo o mundo aproximadamente
400 milhões de empregos e movi-
menta recursos da ordem de US$
250 bilhões. Na Europa, a ativida-
de esportiva representa cerca de
4% do Produto Interno Bruto
(PIB) dos países do continente.

Álvaro Dias ainda elogiou a
atuação do senador licenciado
Geraldo Althoff (PFL-SC), rela-
tor da CPI do Futebol, que apre-
sentou, dentro das possibilida-
des, um relatório �perfeito e
impecável�. O parlamentar tam-
bém agradeceu o apoio do mi-
nistro do Esporte e Turismo,
Caio Luiz de Carvalho, afirman-
do que seu esforço foi decisivo
para a edição da medida provi-
sória que traz melhorias para a
gestão do futebol brasileiro.
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Três partidos de oposi-
ção � PDT, PT e PPS � de-
cidiram obstruir as vota-
ções do projeto da Lei de
Diretrizes Orçamentárias
(LDO) para 2003 na Comis-
são Mista de Orçamento
enquanto as lideranças
partidárias e o presidente
da Câmara não fecharem
um acordo sobre os proje-
tos que os deputados vo-
tarão até o final deste se-
mestre. Por lei, os deputa-
dos e senadores só podem
entrar em recesso, em julho,
após votarem o projeto da LDO.

Entre os projetos que as oposi-
ções na Câmara querem que se-
jam incluídos no acordo de vota-
ções deste semestre encontram-
se alguns sobre planos de carrei-
ra de funcionários públicos, en-
tre eles os do Judiciário e do Mi-
nistério Público da União. O presi-

O senador Osmar Dias (PDT-
PR) defendeu ontem a destinação
de 50% dos recursos do Banco Na-
cional de Desenvolvimento Eco-
nômico e Social (BNDES) para in-
vestimentos nas pequenas e mé-
dias empresas. Ao mesmo tempo,
disse que os municípios devem
criar o Fundo de Aval, resultante
de projeto de sua autoria já apro-
vado pelo Congresso, para apoia-
rem os trabalhadores rurais e ur-
banos que pretendessem tomar
empréstimo para se transforma-
rem em pequenos empresários.

Osmar Dias chamou a atenção
para o �drama social� que o país
vive com o desemprego, citando
especificamente o caso do seu
estado, o Paraná, onde o número
de desempregados saltou de 210
mil, em 1995, para 450 mil este ano,
ressaltando que as micro, peque-
nas e médias empresas respon-
dem por cerca de 70% dos em-
pregos no mercado de trabalho.

Os pequenos empreendedores,
no entanto, disse o senador, pre-
cisam de apoio. Ele citou pesqui-
sa realizada pelo Instituto de Pes-
quisa Econômica Aplicada (Ipea)
demonstrando que, de cada dez

pequenos negócios que são aber-
tos, sete fecham. Isso, segundo
afirmou, por falta de estudo de
mercado, do dimensionamento da
capacidade de produção e de ori-
entação às pessoas que conduzi-
am os negócios.

Para Osmar Dias, é necessária a
criação de mecanismos que per-
mitam aos pequenos empreende-
dores receberem assistência téc-
nica permanente, que inclua tam-
bém o treinamento do quadro de
pessoal. Ele defendeu o estabele-
cimento de convênios entre os go-
vernos municipais, estaduais e fe-
deral com este objetivo.

BANCO DA TERRA
O senador cobrou uma atua-

ção  marcante do Banco da Ter-
ra no financiamento da compra
de propriedades rurais, o que, se-
gundo ele, evitaria o êxodo do
campo e o conseqüente agrava-
mento do desemprego nas áreas
urbanas. Na sua avaliação, o Ban-
co da Terra pode criar, por ano,
oportunidades para 60 mil famí-
lias no Brasil.

Em aparte, o senador Lúcio Al-
cântara (PSDB-CE) apoiou a pro-
posta de criação de condições fa-

voráveis para as micro, pequenas
e médias empresas no campo e
nas cidades. Ele admitiu que o
número de empresas que fecha é
muito grande, mas observou que,
de acordo com pesquisa realiza-
da pelo Serviço Brasileiro de
Apoio às Pequenas e Médias Em-
presas (Sebrae), isso ocorre por
não conseguirem atender às exi-
gências da legislação. Muitas de-
las, observou, diante dessa dificul-
dade, saem da formalidade mas
continuam existindo.

Osmar afirmou que essa revela-
ção leva ao reconhecimento de
que o Congresso deixou de fazer
a reforma tributária e pediu aos
senadores que combatam o de-
semprego mudando o modelo de
desenvolvimento adotado.

dente da Comissão de Orçamen-
to, deputado José Carlos Aleluia
(PFL-BA), convocou reunião para
as 11h30 de hoje, quando espera
pelo menos iniciar a discussão das
emendas de destaques ao pare-
cer sobre a LDO.

O relator do projeto que define
as normas para a feitura do Orça-
mento de 2003, senador João

Alberto Souza (PMDB-MA), infor-
mou que aceitou 57 das 332 emen-
das de destaque apresentadas ao
seu parecer. �Não mexi na essên-
cia do meu relatório e nem au-
mentei despesas�, observou em
entrevista à imprensa.

Ele sustentou que não preten-
de �tirar nem uma vírgula� dos
acréscimos que fez à LDO para li-
mitar a liberdade do Executivo nos
pedidos de créditos adicionais ao
Congresso e nos cortes de emen-
das dos parlamentares. João Al-
berto pretende que o Executivo
dê explicações detalhadas quan-
do cortar verba de alguma emen-
da do Congresso e só envie aos
parlamentares pedidos de crédi-
tos adicionais duas vezes por ano
� em maio e outubro. Com isso, o
Congresso terá maiores condi-
ções de controlar esses pedidos,
que hoje são enviados ao longo
do ano, sem qualquer critério.

Sem acordo, oposições
obstruem votação da LDOO alto índice de

desemprego no Bra-
sil, que detém o se-
gundo maior núme-
ro no mundo, com
12 milhões de de-
sempregados, fican-
do atrás apenas da
Índia, com 42 mi-
lhões, foi apontado
pelo senador Anto-
nio Carlos Valadares
(PSB-SE) como �a
herança cruel� do
atual governo para seu sucessor.
Afirmando que não há saída a cur-
to prazo para a solução do pro-
blema, Valadares previu que o
próximo presidente �gastará seu
mandato tentando consertar os
erros imperdoáveis� cometidos
pelas autoridades econômicas nos
últimos oito anos.

� As perspectivas não são anima-
doras, porque o governo atual  nos
tornou reféns dos interesses do sis-
tema financeiro internacional, que
nos cobra juros intoleráveis, das
metas do FMI e da voracidade dos
capitais especulativos � alertou.

Levantamento relativo a abril
aponta recorde histórico de de-
semprego � 20,4% � na região me-
tropolitana de São Paulo, de acor-
do com o Departamento Intersin-

A Comissão de Assuntos Soci-
ais (CAS) vota hoje substitutivo do
senador Mauro Miranda (PMDB-
GO) a projeto do deputado Geral-
do Magela (PT-DF) que faculta ao
trabalhador sacar o Fundo de Ga-
rantia do Tempo de Serviço
(FGTS) para compra de lote po-
pular de uso residencial em lo-
teamento urbano, devidamente
aprovado pelo poder público. A
reunião está marcada para as 9h.

Presidida pelo senador Romeu
Tuma (PFL-SP), a CAS analisa tam-
bém substitutivo da senadora
Marluce Pinto (PMDB-RR) a proje-
to do senador Carlos Wilson (PTB-
PE) que obriga ambulatórios e hos-
pitais públicos e privados a presta-
rem atendimento especializado em
geriatria a todos os pacientes com
idade superior a 65 anos.

Deverá ser examinado, na mes-
ma reunião, projeto da Câmara
que obriga os hospitais públicos e
as clínicas conveniadas ao Siste-
ma Único de Saúde (SUS) a forne-

 PDT, PT e PPS exigem votação de alguns projetos, como os que tratam
de planos de carreira de servidores públicos, entre eles os do Judiciário

cerem atendimento preferencial
a idosos, gestantes, portadores de
deficiência física e crianças de
primeira idade, na marcação de
consultas e exames complemen-
tares. O senador Ademir Andrade
(PSB-PA) elaborou substitutivo.

Consta ainda da pauta projeto
do senador Renan Calheiros
(PMDB-AL) que permite ao em-
pregado faltar ao serviço por até
15 dias no caso de desaparecimen-
to de cônjuge, pais, filhos, irmão
ou pessoa que, comprovadamen-
te, viva sob a sua dependência
econômica.

Também integram a pauta da
CAS projeto que regulamenta a
profissão de artista circense, de
autoria do senador Roberto Re-
quião (PMDB-PR), projeto que
cria e regulamenta  a profissão de
astrólogo, do senador Artur da
Távola (PSDB-RJ), e projeto que
cria os conselhos federal e regio-
nais de sociólogos, do deputado
Aldo Rebelo (PCdoB-SP).

dical de Estatística e
Estudos Socioeco-
nômicos (Dieese).
Em março, a taxa
registrada na mes-
ma localidade foi de
19,9%. Em abril do
ano passado, havia
sido de 17,7%.

Na opinião de Va-
ladares, o percen-
tual, que em núme-
ros absolutos repre-
senta 1,9 milhão de

pessoas, é especialmente grave
porque foi levantado na região
que destacou como �o mais im-
portante termômetro econômico
do país�, onde está concentrada
grande parte do poderio indus-
trial e comercial nacional.

� O avanço do desemprego está
provocando sérios abalos na auto-
estima do povo brasileiro, nas frá-
geis estruturas de sustentação do
nosso edifício econômico e social
e é uma ameaça real entre os po-
bres e a classe média � enfatizou.

Valadares ressaltou que o de-
semprego na faixa etária entre 18
e 24 anos é muito elevada, o que,
segundo o parlamentar, é um aler-
ta para a dificuldade cada vez
maior que o jovem enfrenta para
conquistar um lugar no mercado.

Osmar pede investimento do
BNDES na pequena empresa

 João Alberto Souza disse que não vai tirar
uma vírgula das mudanças que fez no projeto

Osmar Dias cobrou maior atuação
do Banco da Terra no financiamento

da compra de propriedades

Valadares: desemprego será
herança cruel do atual governo

FGTS poderá ser usado na
aquisição de lote popular

Antonio Carlos Valadares
não vê saída a curto

prazo para o problema
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Durante a audiência pública rea-
lizada ontem pela Comissão de As-
suntos Sociais (CAS) para avaliar e
debater as iniciativas do Congres-
so e do governo visando regula-
mentar o acesso a recursos genéti-
cos no Brasil, a professora Glaci
Zancan, da Sociedade Brasileira
para o Progresso da Ciência
(SBPC), protestou contra a ausên-
cia de representantes da socieda-
de civil no Conselho de Gestão do
Patrimônio Genético.

Ela obteve o apoio do professor
Antonio Paes de Carvalho, presi-
dente da Extracta Moléculas Natu-
rais, que defendeu a presença da
iniciativa privada brasileira no pro-

CAS debate acesso a recursos genéticos do país
Propostas feitas por especialista serão apresentadas pelo Brasil na Conferência Rio + 10, a realizar-se
 na África do Sul, no início do segundo semestre, informou Heloísa Helena, que presidiu a audiência

cesso da biodiversidade.
Antonio Carvalho criticou a

idéia de que o governo deveria ser
o dono da biodiversidade no Bra-
sil, cabendo ao Estado o papel re-
gulador das atividades ligadas a
essa área. A seu ver, a legislação
atual é imperfeita, mas, conforme
afirmou, a última edição da medi-
da provisória sobre o patrimônio
genético brasileiro �representa
uma clara melhoria sobre as ver-
sões iniciais�.

Por sua vez, Maurício Amazonas,
do Ministério do Meio Ambiente,
sugeriu a criação de um fundo des-
tinado a beneficiar as comunida-
des detentoras de conhecimentos

A engenharia
genética volta à
pauta da Comissão
de Constituição,
Justiça e Cidada-
nia (CCJ). Hoje, às
10h, a comissão se
reúne para deba-
ter, entre outros
assuntos, o proje-
to de lei do sena-
dor Sebastião Ro-
cha (PDT-AP) que
regulamenta a experimentação
técnico-científica na área de en-
genharia genética e veda proce-
dimentos que visem à duplicação
do genoma humano com a finali-
dade de clonar embriões de seres
humanos. A matéria já conta com
parecer favorável do senador
Leomar Quintanilha (PFL-TO), que

elaborou substi-
tutivo ao projeto
original. A decisão
final caberá à Co-
missão de Assuntos
Sociais (CAS), salvo
se houver requeri-
mento para sub-
metê-la à delibera-
ção do Plenário.

Ainda na área
genética, a CCJ
examinará projeto

do então senador Blairo Maggi
que veda a instituições públicas a
transferência do direito de pro-
priedade de material genético ve-
getal para entidades privadas. O
projeto recebeu substitutivo do
relator, senador Osmar Dias
(PDT-PR), e também tramita em
caráter terminativo. A decisão

CCJ discute proibição da clonagem de embriões

Projeto de Sebastião Rocha veda
procedimentos sobre duplicação

de genoma humano

tradicionais da biodiversidade.
O índio Álvaro Tucano, repre-

sentante da Organização dos Índi-
os do Rio Negro,  reconheceu a
importância da discussão da ma-
téria pelo Congresso e condenou
o projeto do senador Romero Jucá
(PSDB-RO) que permite a realiza-
ção de mineração dentro da reser-
va indígena.

A senadora Heloísa Helena (PT-
AL), que presidiu os trabalhos, in-
formou que as propostas feitas na
audiência serão aproveitadas no
documento que o Brasil deverá
apresentar na Conferência Rio +
10, a realizar-se em agosto e setem-
bro, na África do Sul.

ficará a cargo da Comissão de
Educação (CE).

Consta também da pauta da
CCJ projeto do senador Lúcio
Alcântara (PSDB-CE) que modi-
fica a Lei Eleitoral para permitir
a filiação partidária dos servi-
dores da Justiça Eleitoral. A ma-
téria já recebeu parecer contrá-
rio do senador Bello Parga (PFL-
MA). Outro projeto a ser anali-
sado pela comissão foi apresen-
tado pelo senador José Eduar-
do Dutra (PT-SE) e dispõe so-
bre pesquisas e testes pré-elei-
torais. A comissão deliberará
sobre proposta de emenda à
Constituição (PEC) do senador
Álvaro Dias (PDT-PR) que per-
mite a participação de estran-
geiro domiciliado no Brasil em
eleições municipais.

Comissão de Assuntos Econômicos reuniu representantes da Ford,
empresários e governo para discutir o fechamento de concessionárias

O senador Lindberg Cury (PFL-
DF) denunciou o fechamento de
334 concessionárias da Ford do
Brasil em todo o país em decor-
rência da �política desastrosa�
por parte da montadora. Segun-
do disse, o fechamento das reven-
dedoras provocou 30 mil demis-
sões e a perda de 45 mil empregos
indiretos. A maioria das quebras,
acrescentou, ocorreu de 31 de de-
zembro de 1994 a 31 de janeiro de
1995. Lindberg também acusou a
Ford de importar ilegalmente 30
mil veículos.

A denúncia do senador foi feita
na reunião extraordinária da Co-
missão de Assuntos Econômicos
(CAE), que analisou, por requeri-
mento do próprio Lindberg, o
descredenciamento de concessi-
onárias Ford. Estavam presentes
à discussão o diretor de Assuntos
Corporativos da Ford, Rogelio
Goldfarb; o vice-presidente da As-
sociação Brasileira dos Ex-Distri-
buidores Ford do Brasil (Abedif),
João Bicudo; o representante do
Conselho Administrativo de Defe-
sa Econômica (Cade) do Ministé-
rio da Justiça, Thompson Andra-
de; e o representante da Secreta-
ria de Direito Econômico do Mi-
nistério da Justiça, Maurício
Amorelli.

De acordo com o senador
Lindberg Cury e João Bicudo, a
Ford quis abandonar o país em
1985, e a fusão com a Volkswagen
para criação da Autolatina foi a
maneira que encontrou para isso.
Eles apresentaram os seguintes nú-
meros: em 1987, quando formou-
se a Autolatina, a Ford tinha 20,9%
da produção da nova empresa,

contra 32,3% da Volkswagen. Em
1994, quando a Autolatina foi des-
feita e cada empresa reassumiu
sua velha identidade, a Ford tinha
apenas 8,6% da produção, contra
40,2% da Volkswagen. Emociona-
do, o senador Lindberg Cury dis-
se que um grande número de do-
nos de revendedoras caiu em de-
pressão profunda, alguns morre-
ram e outros sofreram enfartes do
miocárdio devido ao fechamento
de suas empresas.

HIPERINFLAÇÃO
O diretor da Ford, Rogelio

Goldfarb, afirmou que as falênci-
as ocorreram porque os lucros
das revendedoras tinham sido re-
sultado de aplicações financeiras
no período de hiperinflação. Se-
gundo ele, prova do que afirmava
era o fato de que o fechamento
das empresas tinham ocorrido
exatamente na virada de 1994 para
1995. Ele desmentiu a acusação de
que a Ford tenha alguma vez co-
gitado de sair do país e lamentou
os problemas de saúde dos con-
cessionários, mas atribuiu o fecha-
mento das concessionárias à má-
gestão, descapitalização e desin-
teresse pelos programas de trei-
namento que a Ford oferecia para
que se adaptassem à nova reali-
dade da economia.

Goldfarb acrescentou que o ad-
vento dos carros populares tam-
bém mudou o perfil do mercado
brasileiro � as vendas aumentaram,
mas com margem de lucro muito
menor, o que exigia gerenciamento
apurado de capital de giro mais
escasso. Além disso, verificou-se o
fim dos lucros exagerados no mer-
cado financeiro, disse.

Lindberg acusa Ford pelo
fechamento de empresas

O senador José Fogaça (PPS-RS) participou na noite de ontem do concerto Um Canto pela Paz,
promovido pelo Coral do Senado no Teatro Nacional de Brasília. O espetáculo foi regido pela maestrina
Glicínia Mendes e teve a participação de músicos de Brasília.

Antes da apresentação, Fogaça afirmou em Plenário que considerava o concerto uma tomada de
posição do setor cultural do Senado em um momento problemático de recrudescimento da violência no
país. O primeiro-secretário, senador Carlos Wilson (PTB-PE), também destacou a importância do evento.

FOGAÇA RESSALTA CONCERTO DO CORAL DO SENADO PELA PAZ
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Falando pela liderança do Par-
tido Democrático Trabalhista
(PDT), o senador Jefferson Péres
(AM) manifestou preocupação
com �a nuvem de suspeitas que
se avoluma� sobre o presidente do
Tribunal Superior Eleitoral (TSE),
ministro Nelson Jobim, no episó-
dio da convenção do PMDB no
último fim de semana.

Jefferson questionou a atitude
de Jobim em revogar liminar con-
cedida por outro integrante do
TSE, o ministro Sálvio de Figuei-
redo, ao senador Roberto Requi-
ão (PMDB-PR), que pretendia im-
pedir a realização da convenção
do partido. Segundo notícias da
imprensa citadas pelo senador
Jefferson Péres, Jobim teria sido
acordado na madrugada de sá-
bado para instruir membros do
PMDB sobre a ação devida que
contestaria a liminar concedida
a Requião.

� Jobim não é um magistrado
qualquer, pois é ministro do STF
e presidente do TSE em um ano
de eleições. Observo também que,
talvez por uma série de coincidên-
cias, o ministro tem votado a fa-
vor de várias medidas de interes-
se do governo Fernando Henrique
Cardoso � disse o senador, que
declarou não querer entrar no
mérito da decisão ou nos assun-
tos relacionados com o PMDB.

Em sua opinião, a gravidade está
no fato de o presidente do TSE

Por entender que o voto facul-
tativo é uma questão que aflige
mais os políticos que os cidadãos,
o senador Carlos Patrocínio (PTB-
TO) pediu que a Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania
(CCJ) vote proposta de emenda à
Constituição (PEC), de sua auto-
ria, que libera os eleitores da obri-
gação de votar. Segundo disse,
pesquisas revelam que a maioria
da população brasileira não só
apóia o voto facultativo, como
também repudia o obrigatório.

O senador mencionou o presi-
dente do Supremo Tribunal Fede-
ral (STF), Marco Aurélio Mello,
que recentemente defendeu a ex-
tinção do voto obrigatório. Para
o senador, poucos eleitores ob-
servam a importância do voto, e
muitos comparecem às urnas ape-
nas para atender a uma imposi-
ção legal.

Patrocínio admitiu que o voto
facultativo poderia resultar em
elevado índice de abstenção, pon-
do em risco a legitimidade dos elei-
tos. Mas, disse, relatórios do pró-
prio Tribunal Superior Eleitoral
(TSE) atestam que o somatório
dos votos nulos e em branco e as
abstenções chega a atingir 40%.

O senador afirmou ainda que,
apesar de a Lei Eleitoral punir com
multa quem deixa de votar, sem-
pre se aprova uma lei anistiando
os faltosos. �Por isso mesmo, em
certo sentido, podemos afirmar
que o voto no Brasil, já de há mui-
to, é facultativo.�

A PEC de Patrocínio elimina um
procedimento que ele considera
custoso para o processo legislativo
e os cofres da União, em razão das
despesas envolvidas no processa-
mento das anistias. Ele informou
que à sua iniciativa já foram incor-
poradas outras de senadores e de-
putados, que resultaram na PEC
que já tem parecer favorável do se-
nador Iris Rezende (PMDB-GO).

Os senadores Jefferson Péres e Iris Rezende repercutiram
ontem em Plenário a decisão do ministro Nelson Jobim,
presidente do TSE, de revogar a liminar concedida pelo

ministro Sálvio de Figueiredo em favor do senador Roberto
Requião, que pretendia impedir a realização da convenção
nacional do PMDB. Jefferson Péres questionou a atitude de

Jobim. Talvez por coincidência, disse, �o ministro Jobim

Decisão que garantiu convenção do
PMDB causa polêmica em Plenário

O presidente do Tribunal Superior Eleitoral
(TSE), ministro Nelson Jobim, e o ministro-
chefe do Gabinete de Segurança Institucional
da Presidência da República, general Alberto
Cardoso, falarão hoje ao Congresso sobre se-
gurança e sigilo das urnas eletrônicas. Eles

Jobim e general Cardoso falam hoje sobre urna eletrônica
participarão de audiência pública da Comis-
são Mista de Controle das Atividades de Inte-
ligência e da Comissão Especial de Reformas
Políticas da Câmara dos Deputados, às 17h,
no Plenário nº 1 da Câmara.

Os dois serão questionados sobre a segu-

rança do processo eleitoral e sobre o relató-
rio preparado por especialistas da Universi-
dade Estadual de Campinas (Unicamp), que
avaliaram o sistema informatizado de eleições
implantado no país. O debate será aberto ao
público.

tem votado a favor de várias medidas de interesse do
governo Fernando Henrique�. Já Iris Rezende afirmou que
Nelson Jobim  não poderia deixar de receber a Executiva
Nacional do PMDB na madrugada de sábado, poucas horas
antes do início da convenção partidária. O partido já havia

gasto muito dinheiro com passagens e hospedagens dos
convencionais, argumentou o senador.

Pelo segundo dia consecutivo,
o senador Iris Rezende (PMDB-
GO) defendeu o ministro Nelson
Jobim, presidente do Tribunal
Superior Eleitoral (TSE), que em
decisão tomada nas primeiras
horas de sábado garantiu a rea-
lização da convenção nacional
do PMDB em Brasília.

Iris Rezende lembrou que o se-
nador Roberto Requião (PMDB-
PR) já havia criticado Jobim por
ter despachado o pedido da
Executiva Nacional do PMDB
ainda à noite. Observou, no en-
tanto, que, também durante a
noite, o ministro Sálvio Figuei-
redo, do Tribunal Superior Elei-
toral (TSE), concedeu liminar
favorável à solicitação de Re-
quião para o cancelamento da
convenção do partido. Ele fri-
sou que ninguém, na convenção
do PMDB, criticou Roberto
Requião por ter procurado o
juiz à noite.

� É um recurso que o cidadão
tem quando sente seus direitos
prejudicados � afirmou Iris.

O senador argumentou que o
presidente do Tribunal Superi-
or Eleitoral não poderia deixar
de receber a Executiva Nacional
do PMDB poucas horas antes do
início da convenção partidária.
Lembrou ainda que o partido já
havia gasto muito dinheiro com
passagens e hospedagens dos
convencionais.

Jefferson questiona medida do
presidente do Tribunal Eleitoral

haver revogado decisão de outro
ministro da mesma corte �sem a
devida cautela ou tempo neces-
sário para reflexão�. Para o sena-
dor, o instrumento, previsto no
regimento dos tribunais, que per-
mite um ministro anular decisão
de outro é �esdrúxulo� e não de-
veria existir. Ele considera que
apenas um colegiado poderia agir
nesse sentido.

� Eu não o estou acusando. É
uma questão subjetiva a decisão
que o ministro tomou. Eu falo so-
bre a imparcialidade que um mi-
nistro em sua posição deve ter.
Um ministro nessa situação deve
estar acima de qualquer suspeita,
e ele (Jobim) não está nessa situa-
ção � disse Jefferson.

Iris: liminar a favor de Requião
também foi concedida à noite

Conforme Iris Rezende, Nel-
son Jobim �tem total lisura no
trato da Justiça e na aplicação
das leis�. O senador explicou
que defendia o presidente do
TSE para evitar que piorasse a
opinião de milhões de brasilei-
ros sobre a integridade do Po-
der Judiciário.

� O ministro Nelson Jobim está
a impressionar o país pelas suas
decisões, sua seriedade, sua com-
petência. Qualquer senador tem
o direito de criticar quem quer
que seja. É com consciência do
dever cumprido que venho a esta
Casa dizer que o ministro Nelson
Jobim é um exemplo de juiz e me-
rece todo o nosso respeito � afir-
mou Iris Rezende.

Para Iris Rezende, Nelson
Jobim �impressiona pela

sinceridade e competência�

Jefferson Péres: preocupação
com �nuvem de suspeitas que

se avoluma� sobre Jobim

Carlos Patrocínio
defende fim do

voto obrigatório

Segundo Patrocínio,
população brasileira apóia

o voto facultativo
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A Comissão de Serviços de Infra-
Estrutura (CI) aprovou ontem re-
querimento do senador Francisco
Escórcio (PMDB-MA) para a realiza-
ção de audiência pública destinada a
debater o controle eletrônico de ve-
locidade � o chamado pardal �, com
a presença do ex-diretor do Depar-
tamento Nacional de Trânsito
(Denatran) Jorge Guilherme Francis-
cone. Em outro requerimento, a ser
votado hoje pela comissão, Escórcio
pede o comparecimento do minis-
tro da Justiça, Miguel Reale Júnior,
para falar também sobre o assunto.

Nos últimos meses, têm-se regis-
trado no Senado pronunciamentos
de parlamentares preocupados com
a possibilidade de abuso na fiscaliza-
ção do trânsito efetuada por meio
de radares.

Também foi aprovado pela comis-
são requerimento do senador
Roberto Saturnino (PT-RJ) solicitan-
do a presença do ministro de Minas
e Energia, Francisco Luiz Sibut
Gomide, para prestar esclarecimen-
tos sobre a atual situação do Progra-
ma Energético Nacional, em particu-
lar sobre as usinas termelétricas.

AEROPORTOS
A comissão aprovou ainda reque-

rimento do vice-líder do governo
Romero Jucá (PSDB-RR) convidan-
do o presidente da Empresa Brasilei-

O estabelecimento
de uma justa propor-
cionalidade entre as
penas previstas no
Código de Trânsito
Brasileiro e no Códi-
go Penal é o objetivo
de projeto de lei apre-
sentado pelo senador
Gilberto Mestrinho
(PMDB-AM). Na ava-
liação do parlamen-
tar, há incoerência
nas punições do Có-
digo de Trânsito, �o que fere os
princípios da igualdade e da
proporcionalidade da pena�.

Ele argumenta que tais divergên-
cias têm gerado injustiças na apli-
cação da lei. Como exemplo, ele ob-
serva que alguém que atropela
culposamente um pedestre que
atravessa uma rua, provocando-
lhe lesões corporais leves, terá uma
pena maior do que aquele que ve-
nha a atropelar alguém dolosa-

Comissão fará audiência sobre uso de �pardais�
Conforme requerimento de Francisco Escórcio aprovado ontem, debate na Comissão de Serviços de Infra-Estrutura terá
 presença do ex-diretor do Denatran Jorge Franciscone. CI decide hoje sobre comparecimento do ministro Miguel Reale

ra de Infra-Estrutura Aeroportuária
(Infraero), Fernando Perrone, a pres-
tar informações sobre as medidas
que estão sendo tomadas visando à
ampliação e melhorias nos aeropor-
tos brasileiros, com vistas a incre-
mentar o turismo nacional.

Os integrantes da CI também aco-
lheram o relatório anual de ativi-
dades da Agência Nacional de Te-
lecomunicações (Anatel) referen-
te ao exercício de 2000, encaminha-
do ao Senado pelo presidente da
República, Fernando Henrique
Cardoso. A matéria teve voto favo-
rável do relator, senador Romeu
Tuma (PFL-SP), mas recebeu voto
em separado da senadora Heloísa
Helena (PT-AL).

Na reunião de hoje da CI, marca-
da para as 17h30, devem ser ana-
lisados dois projetos que tratam
do horário de verão. Um deles, do
senador Maguito Vilela (PMDB-
GO), que recebeu relatório favo-
rável do senador Mauro Miranda
(PMDB-GO) e é terminativo na
comissão, retira do horário de
verão os estados de Goiás e do
Tocantins, e o Distrito Federal. O
outro projeto, da Câmara dos De-
putados, dispõe sobre o estabele-
cimento da hora de verão em da-
tas determinadas e em regiões es-
pecíficas.

Mestrinho quer adequar penas do
Código de Trânsito ao Código Penal

mente, causando-
lhe também lesões
corporais leves.
�Este último incidi-
rá nas penas previs-
tas no Código Penal,
que são menores
que as cominadas
para a lesão corpo-
ral culposa ocorrida
no trânsito�, acres-
centa ele.

Gilberto Mestri-
nho salienta, na

justificação, que o Código de Trân-
sito Brasileiro vem sendo critica-
do pelos estudiosos do Direito
pelo fato de muitas de suas nor-
mas punitivas terem-se espelha-
do no Direito Penal �nem sempre
de forma adequada e harmonio-
sa com os princípios que o disci-
plinam�.

A proposta está tramitando na
Comissão de Constituição, Justiça e
Cidadania (CCJ).

Comissão de Serviços de Infra-Estrutura também promoverá audiência sobre modernização dos aeroportos

Projeto apresentado pelo se-
nador João Alberto Souza
(PMDB-MA) fixa o prazo de três
anos para que cônjuges separa-
dos judicialmente possam resta-
belecer a união. Outro projeto
do senador autoriza qualquer
dos cônjuges a acrescentar ao
seu sobrenome o do outro, de
forma que o sobrenome da fa-
mília adotado pelo casal resulte
da composição dos sobrenomes
de ambos.

As duas proposições alteran-
do dispositivos do novo Código
Civil, que entrará em vigor no
início de 2003, serão examinadas

João Alberto propõe prazo para reconciliação
pela Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ).

Na justificação do primeiro pro-
jeto, João Alberto observa que a
nova legislação não estabelece
prazo razoável para o resta-
belecimento da união desfeita por
separação judicial. Ele observa
que a possibilidade de reconcilia-
ção precisa de limite de tempo e
pode ser concretizada com mera
petição encaminhada ao juiz res-
ponsável pela sentença de sepa-
ração.

Quanto à outra proposta, o se-
nador argumenta ser defeituosa
a redação que pretende alterar no

novo Código Civil, �pois não
cumpre o objetivo da lei, que é
instituir sobrenome identifi-
cador de um novo grupo famili-
ar�. Segundo o senador, o Códi-
go permite que os noivos acres-
centem aos seus o sobrenome do
outro, numa troca simples, �o
que não resulta em uma compo-
sição de nomes capaz de identi-
ficar uma nova família�.

Caso seja aprovado, o proje-
to de João Alberto Souza per-
mitirá aos noivos, se deseja-
rem, reunir e compor a partir
de seus sobrenomes o sobre-
nome da nova família.

O senador Romero Jucá
(PSDB-RR) alertou ontem, em
discurso no Plenário, que as
distribuidoras de combustíveis,
por meio de liminares da Justi-
ça Federal de primeira instân-
cia, já impuseram, apenas nes-
te ano, prejuízos da ordem de
R$ 1 bilhão ao erário. Ele des-
tacou reportagem publicada
recentemente sobre essa práti-
ca.

Conforme relatou Romero
Jucá, o golpe é aplicado da se-
guinte forma: distribuidoras
fantasmas ou �laranjas� conse-

Jucá alerta contra golpe de distribuidoras
guem liminares para
não pagar tributos
como PIS (Progra-
ma de Integração
Social) e a Cofins
(Contribuição para
o Financiamento da
Seguridade Social).
Com a liminar em
mãos,  entram no
mercado e, quando
a liminar é cassada
em segunda instân-
cia, as empresas são
fechadas. Em seguida é aberta
uma nova empresa, que repete

o mesmo procedi-
mento, o que re-
sulta em enorme
prejuízo para o
país.

Para o senador,
é preciso que a
sociedade, o Con-
gresso Nacional e
a imprensa se mo-
bilizem para evitar
esse tipo de dano
ao erário, especi-
almente num mo-

mento em que o Brasil precisa
de recursos.

Gilberto Mestrinho vê
incoerência nas punições

da lei de trânsito

Prejuízo ao erário este
ano já é de R$ 1 bilhão,

disse Romero Jucá
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Mauro: prefeituras
cumprem a Lei de

Responsabilidade Fiscal

O senador Benício Sampaio
(PPB-PI) cobrou ontem mais
investimentos do governo fe-
deral no Nordeste para viabi-
lizar o crescimento e o desen-
volvimento da região. �Urge
que se crie uma política de de-
senvolvimento para o Nor-
deste. A descentralização do
parque industrial do país, o
estímulo à agroindústria e à
pecuária, a qualificação dos
prestadores de serviços e a
reativação da construção de
moradias populares e de clas-
se média se tornam imperativos.
São caminhos para a solução e
para o desenvolvimento social�,
observou.

Os governos estaduais nordes-
tinos, especialmente o do Piauí,
não têm condições de resolver o
problema da falta de empregos,
na opinião do senador. �Nada res-
ta para que se possa investir em
ações de desenvolvimento que ve-

A senadora Heloísa Helena
(PT-AL) solicitou ontem ao go-
verno federal a liberação de re-
cursos para a conclusão do es-
tudo de viabilidade do Canal do
Sertão de Alagoas. Segundo
disse, �a obra é de vital impor-
tância� para o semi-árido ala-
goano, pois beneficiará 902 mil
pessoas em 42 municípios do
estado.

Heloísa Helena informou que
a obra possibilitará o desenvol-
vimento econômico da região,
com a geração de emprego e
renda. O empreendimento, afir-
mou, garantirá ainda a produ-

O senador Ricardo Santos
(PSDB-ES) comunicou a apre-
sentação de projeto de sua au-
toria que extingue a tarifa tele-
fônica conurbada. A modalida-
de de cobrança é aplicada nas
conurbações � conjunto de ci-
dades ou municípios localiza-
dos em seqüência e que for-
mam as regiões metropolitanas.
Ele pretende também, com a
proposta, eliminar a tarifa inte-
rurbana vigente entre localida-

O senador Moreira
Mendes (PFL-RO)
parabenizou em Ple-
nário os evangélicos
rondonienses pelo
Dia do Evangélico,
comemorado ontem
no estado. Rondô-
nia, informou o par-
lamentar, tem a mai-
or população relati-
va de evangélicos do
Brasil, com 53% do
total de habitantes no estado, de
acordo com dados do Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatísti-
ca (IBGE).

A instituição do Dia do Evan-
gélico, informou Moreira Men-
des, foi aprovada pela Assem-
bléia Legislativa a partir de pro-
posta dos deputados estaduais
Baldoni de Carvalho e Haroldo
Santos sancionada pelo gover-
nador José Bianco.

O senador Mauro
Miranda (PMDB-GO)
elogiou o desempe-
nho dos municípios
goianos de Rianópo-
lis, Bonfinópolis,
Montividiu do Norte
e São Luiz dos Mon-
tes Belos no cumpri-
mento da Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal.
As administrações,
disse, tiveram suas
contas avaliadas por contabilistas
locais, dentro do Programa de In-
centivo à Gestão Fiscal Responsá-
vel, instituído pelo Conselho Fede-
ral de Contabilidade.

 O objetivo do programa, expli-
cou, é incentivar as prefeituras a
alcançar bom desempenho no

Benício Sampaio cobra mais
investimentos no Nordeste
Segundo o senador, é preciso que haja uma política de desenvolvimento
para a região, com estímulo a setores produtivos como a agroindústria

nham criar oportunidades de tra-
balho e atividade econômica ren-
tável�, afirmou. Nos municípios,
inclusive na capital, �o quadro é
semelhante ou até mais grave�,
alertou.

Benício Sampaio disse ter con-
versado com diretores de facul-
dades e reitores de universidades
baseadas em Teresina que de-
monstraram a mesma preocupa-

ção. Eles estão buscando soluções
mas não vislumbram perspectivas,
informou. Os professores, acres-
centou, acreditam que a pesquisa
universitária e científica poderia
se voltar para o desenvolvimento
econômico-social com ênfase no
regional, em vez de promover es-
tudos individuais com enfoque
meramente acadêmico, de pouca
praticidade, como ocorre na maio
ria da teses.

� Amanhã a Assembléia Legis-
lativa do estado promoverá even-
to para propor uma política de de-
senvolvimento sustentável para o
Piauí. Desde março, o governo
estadual já promoveu 10 seminá-
rios, o último há pouco mais de
15 dias, envolvendo vários países
sul-americanos e da América Cen-
tral, além de técnicos do Banco
Mundial, com objetivos semelhan-
tes. Não há, no entanto, instru-
mentos que possam operacio-
nalizar ações concretas � disse.

Moreira Mendes
destacou a impor-
tância dos evangéli-
cos para o estado de
Rondônia.

� Não podemos
imaginar a história
de nosso estado sem
nos lembrarmos da
importância da co-
munidade evangéli-
ca em sua constru-
ção � afirmou.

O parlamentar informou que a
data é alusiva à instalação, há 91
anos, da Assembléia de Deus no
Brasil. A denominação, acrescen-
tou, tem 183 templos apenas em
Porto Velho, capital de Rondônia.

Ao finalizar o pronunciamento,
o senador disse que a homena-
gem à população evangélica de-
veria ser estendida para todo o
Brasil, devido à importância des-
sa comunidade em todo o país.

ção de alimentos e o desenvol-
vimento de inúmeros projetos
de irrigação.

Conforme a senadora, a cons-

trução do canal �faz parte dos
discursos oficiais� e de �cente-
nas de sermões de padres e pas-
tores�, mas até hoje nem sequer
o estudo de sua viabilidade foi
concluído. Ela acrescentou que
a bancada alagoana tem atua-
do de forma unida, colocando
a obra como prioridade. Ainda
assim, acrescentou, os recursos
não foram liberados.

A parlamentar afirmou que,
ao longo dos últimos anos, o
governo federal �não teve sen-
sibilidade, competência e capa-
cidade política� para realizar a
obra.

des de um mesmo município e
assegurar, nas regiões metropo-
litanas, a adoção da tarifa local
nas ligações intermunicipais.

De acordo com Ricardo San-
tos, a atual política de preços
praticada pelas concessionárias
e permissionárias de serviços te-
lefônicos contraria o princípio
da universalização dos serviços
de telefonia fixa, pois prejudica
os assinantes situados nas áreas
conurbadas ou em comunidades

mais afastadas das sedes muni-
cipais com tarifas mais altas do
que as cobradas dos demais as-
sinantes.

� É pouco compreensível que,
dentro de uma mesma área local
e no mesmo aglomerado urbano,
sejam praticadas tarifas interur-
banas. Consideramos esse trata-
mento desigual para quem vive
em um mesmo espaço geográfi-
co � disse o senador, acrescen-
tando que a distorção também

cumprimento da Lei de
Responsabilidade Fiscal.
Cerca de 1.200 prefeitu-
ras em todo o país já se
inscreveram no progra-
ma e disputam as
premiações, �o que deve
resultar em benefícios à
sociedade na forma de
mais responsabilidade
no trato do dinheiro pú-
blico�, afirmou.

Mauro salientou que
o cumprimento da Lei de Respon-
sabilidade Fiscal nas três esferas de
governo �é requisito para a con-
dução ética da coisa pública�. O de-
sempenho responsável no âmbito
dos gastos e da obtenção de recei-
ta �é condição básica para a estabi-
lidade monetária�.

impede que muitos cidadãos pos-
sam ter maior acesso aos diver-
sos recursos hoje permitidos
pelo serviço de telefonia fixa,
como a Internet.

Ricardo Santos disse ter rece-
bido correspondência de várias
partes do país com reclamações
sobre a cobrança das tarifas
conurbadas. Ele salientou que
em seu estado grande número de
comunidades serão beneficiadas
com a aprovação do projeto.

Sampaio: governos do Nordeste não
têm condições de reduzir o desemprego

Moreira ressalta Dia do
Evangélico em Rondônia

Moreira Mendes:
evangélicos são maioria
da população no estado

Mauro destaca desempenho
fiscal de municípios goianos

Heloísa defende obra no semi-árido de Alagoas

Santos quer tarifa telefônica menor em área metropolitana

Canal do Sertão de Alagoas
beneficiará 902 mil pessoas e
42 municípios, afirma Heloísa

Para Ricardo Santos, atual
política de preços prejudica
assinante de telefonia fixa
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Edison Lobão,
Antonio Carlos Valadares, Moreira Mendes e Carlos Patrocínio

O Ministério da Defesa poderá
dispor de um canal próprio de
televisão a cabo, para divulgar aos
assinantes desse serviço as ativi-
dades do Exército, da Marinha e
da Aeronáutica. Projeto de lei com
esse objetivo foi aprovado em tur-
no suplementar ontem pela Co-
missão de Educação (CE) em ca-
ráter terminativo e seguirá direta-
mente para a Câmara dos Deputa-
dos se não for apresentado recur-
so para votação em Plenário.

A proposta já havia sido acolhi-
da na reunião anterior da comis-
são, mas por tratar-se de substi-
tutivo elaborado pela relatora, se-
nadora Marluce Pinto (PMDB-
RR), o texto foi submetido a nova
votação. Marluce modificou o
projeto inicial, apresentado pelo
senador Luiz Otávio (PPB-PA), es-
tendendo à Marinha e à Aeronáu-
tica a participação no canal de
televisão a cabo previsto anteri-
ormente apenas ao Exército.

Durante a discussão da maté-
ria, a senadora Emilia Fernandes
(PT-RS) anunciou seu voto favo-
rável ao projeto, embora tenha
defendido a tese de que a divul-
gação das atividades das Forças
Armadas deveria ocorrer por
meio de transmissões de satélite,
para atingir todo o território na-
cional. Ela observou, porém, que
um projeto do Poder Legislativo
não poderia alterar a normatiza-
ção da televisão por satélite.

CAPITAL ESTRANGEIRO
O presidente da CE, senador Ri-

cardo Santos (PSDB-ES), conce-

deu vista a projeto de lei do sena-
dor Ney Suassuna (PMDB-PB) que
abre à participação do capital es-
trangeiro as empresas operado-
ras de televisão a cabo. O relator
da matéria, senador Gerson Ca-
mata (PMDB-ES), apresentou pa-
recer favorável a duas emendas
ao projeto, por meio das quais
procurou equiparar a proposta
ao texto da emenda constitucio-
nal que permitiu a participação de
capital externo nos meios de co-
municação.

De acordo com as emendas, a
responsabilidade editorial pelo
conteúdo produzido pelas con-
cessionárias de televisão a cabo
são privativas de brasileiros e, no
caso de aquisição de conteúdo
produzido no exterior, a contra-
tação será feita por empresa bra-
sileira. O senador Eduardo Supli-
cy (PT-SP), autor do pedido de
vista, lembrou que a emenda
constitucional aprovada previa
participação máxima de 30% de

A cidade de Capinzal, em Santa
Catarina, será declarada �Capital
Brasileira do Chester�. Em caráter
terminativo, a Comissão de Edu-
cação (CE) aprovou ontem proje-
to de lei nesse sentido, que segui-
rá diretamente para a Câmara se
pelo menos um décimo dos sena-
dores não solicitar que o tema seja
apreciado também em Plenário.

O projeto foi apresentado pelo
senador Casildo Maldaner (PMDB-
SC), que observou ser Capinzal o
maior produtor de chester no Bra-
sil. De acordo com o relator da
proposta, Adir Gentil (PFL-SC), a
importância econômica e social do
produto para o município catari-
nense justifica a homenagem su-
gerida por Casildo Maldaner.

Durante a discussão da matéria,
o senador Juvêncio da Fonseca
(PMDB-MS) elogiou o progresso
tecnológico que levou à produção

do chester � resultado de cruza-
mento de galinha com peru � e
disse que o Brasil não deve temer
o debate sobre outras discussões
científicas, como o uso de semen-
tes transgênicas na agricultura.
Por sua vez, Eduardo Suplicy (PT-
SP) elogiou o projeto, mas ressal-
tou a necessidade � no que diz
respeito à agricultura transgênica
� de proteção da saúde humana.

Também em caráter terminati-
vo foi aprovado pela comissão
projeto de lei do senador Mozaril-
do Cavalcanti (PFL-RR) que dá ao
aeroporto de Boa Vista, capital de
Roraima, o nome de Atlas Brasil
Cantanhede, agrônomo e aviador
civil que foi pioneiro no transpor-
te aéreo do estado. Recebeu ainda
parecer favorável da CE projeto de
lei da Câmara que dá o nome de
Senador Nilo Coelho ao aeroporto
de Petrolina (PE).

Capinzal, em Santa Catarina,
declarada capital do chester

Comissão aprova TV a cabo
para Ministério da Defesa
Projeto, que atribui canal próprio para divulgação de atividades do

Exército, Marinha e Aeronáutica, deve seguir para Câmara dos Deputados

O senador Romero Jucá (PSDB-
RR) registrou os 20 anos de cria-
ção do Centro de Integração Em-
presa-Escola do estado do Espíri-
to Santo (CIEE-ES). A instituição,
disse o senador, nasceu vincula-
da à estrutura do CIEE de São Pau-
lo com o objetivo de proporcio-
nar aos jovens capixabas a opor-
tunidade de estagiar em empre-
sas públicas e privadas da região.
O CIEE-ES hoje possui autonomia
administrativa, jurídica e financei-
ra, acrescentou Jucá.

Segundo o senador, nesses 20

capital estrangeiro.
LOTERIAS

Também foi concedida vista a
projeto de lei que garante, por
meio de recursos de loterias fede-
rais, o fortalecimento do sistema
nacional de defesa civil. Outro pro-
jeto que ainda será discutido pe-
los integrantes da comissão é o
que prevê cassação de concessão
de outorga de serviço de radiodi-
fusão para concessionário ou
permissionário que tenha tido
condenação criminal, com senten-
ça transitada em julgado.

O presidente da comissão deci-
diu promover a realização de au-
diência pública sobre projeto de
lei da Câmara, em pauta ontem,
que prevê a regulamentação do
uso de estrangeirismos e a defesa
da língua portuguesa. A decisão
foi anunciada depois que a sena-
dora Emilia Fernandes recordou
ter sido aprovado requerimento
nesse sentido, sem que a audiên-
cia pública tenha sido realizada.

anos de atuação, o CIEE-ES ofe-
receu estágio a cerca de 200 mil
estudantes de ensino médio e su-
perior do estado, sendo que, des-
se total, 86 mil foram efetivados
nas empresas após concluído o
período de estágio. Isso, destacou
Jucá, demonstra o sucesso da me-
todologia aplicada pela institui-
ção, de aliar a teoria escolar à prá-
tica e ao perfil profissional dese-
jado pelo mercado de trabalho.

Atualmente, informou o sena-
dor, o CIEE-ES está ampliando sua
atuação em parcerias com agen-

tes produtivos do estado, promo-
vendo projetos sociais para jovens
carentes e em situação de risco
social. Jucá considera que esse
caminho está condizente com a
situação do país e do mundo, já
que o desemprego juvenil é um
problema crescente e está relacio-
nado aos índices de violência, con-
sumo de drogas e prostituição.

� Iniciativas como a do CIEE
merecem destaque, pois, além de
servirem de exemplo, assumem
importância estratégica para o fu-
turo do país � salientou Jucá.

Jucá elogia escola técnica do Espírito Santo

Substitutivo de Marluce Pinto estende à Marinha e à Aeronáutica acesso a
canal de TV, previsto apenas para o Exército no projeto inicial de Luiz Otávio

Senadores da Comissão de Educação destacaram a importância
econômica e social do chester para município catarinense
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Concessões de emissoras são renovadas
A CE aprovou renovação de

concessão de canal de televisão
para a TV SBT em Nova Friburgo
(RJ). Foram autorizadas a operar
em ondas médias a Rádio Divinó-
polis (MG); a Rádio Pantanal
Coxim, em Coxim (MS); a Difusora
Gomes, em Florianópolis (SC); e a
Rádio Iracema, em Fortaleza (CE).

Poderão operar em freqüência
modulada, aprovadas pela CE, a
Fundação José Possidônio Peixo-
to, em Pacatuba (CE); a Milano FM,
em Paranacity (PR); Rádio Itaí de
Rio Claro, em Sonora (MS); a
Mercom Brasília Comunicação
Ltda., em Santo Antonio da Alegria
(SP); a Fundação Waldy Freitas, em
Camaçari (BA); a Rádio FM de
Iporá, em Piranhas (GO); e o Siste-
ma Costa Dourada de Comunica-
ção, em Maragogi (AL).

A comissão aprovou ainda 11
projetos que autorizam funciona-

mento de emissoras de radiodifu-
são comunitária: Comunidade
Unida de Jacuacanga, em Angra
dos Reis (RJ); Associação de Ami-
gos Moradores de Mandaguari
(PR); Associação Cultural de São
José das Palmeiras (PR); Associa-
ção Comunitária, Artística e Cul-
tural Guaraniense de Rádio e TV,
em Guarani (MG); Associação de
Integração Comunitária Cidade
Esperança, em Brasilândia (MS);
Associação Comunitária de Comu-
nicação do Gama (DF); Associa-
ção de Desenvolvimento Comuni-
tário de Cabeceiras (PI); Associa-
ção Comunitária de Aurilândia
(GO); Associação Beneficente Co-
munitária Diógenes Almeida Ce-
lestino, em São Miguel dos Cam-
pos (AL); Associação A Voz do
Povo A Voz de Deus, em Arapiraca
(AL); e Associação Beneficente
Maria Pinto, em Caucaia (CE).


